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MINISTÉRIO DA FAZENDA

•-t5.~.V.- CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE ,IULGAMENTO

Processo n"	 19515.004871/2003-81

Recurso n"	 155,411 Voluntário

Acórdão n"	 1103-00.269 — 1° Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 0.3 de agosto de 2010

Matéria	 IRP,I E OUTROS — Ex(s): 1999

Recorrente	 SOCIEDADE EDUCACIONAL DE SÃO PAULO-SESP

Recorrida	 3" TURMA DA DRI/SÃO PAULO

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Ano-calendário: 1998

Ementa: SUSPENSÃO DE IMUNIDADE — RITO LEGAL - A cautelar
concedida na ADIn 1.802-3, que suspendeu a eficácia do art. 14 da Lei
9.532/97, não tem o efeito de interditar a aplicação do art, 32 da Lei 9430/96
ao caso vertente. A eficácia suspensa do art. 14 da Lei 9.532/97 é
consequência da suspensão de eficácia do § 1" e da alínea "f" do § 20 do art.
12 e do caput do art. 1,3 da Lei 9,532/97. O que se deu no caso vertente foi a
suposta inobservância das hipóteses descritas nas alíneas "c" e "d" do § 2' da
Lei 9,532/97 bem como do inciso III do art. 14 do CIN..

SUSPENSÃO DE IMUNIDADE - Embora as intimações tenham-se referido
globalmente à movimentação financeira por instituição bancária, para
apresentação dos livros comerciais obrigatórios nos quais esteja escriturada
tal movimentação financeira, fato é que a recorrente não logrou apresentar a
maior parte da escrituração contábil à citada movimentação financeira. E,
nesse contexto, diante da resposta às intimações com os documentos
canudos, e sem a indicação de que todos os valores da movimentação
financeira não escriturada correspondem somente a fatos contábeis
permutativos, sem nada representar, em nenhuma parcela, receita (ou
despesa) da recorrente, resulta tipificada a inflação ao art. 14, UI, do CTN e
ao art.. 12, § 2", "c", da Lei 9.532/97, Justificada a "suspensão" da imunidade.

OMISSÃO DE RECEITAS POR MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA —
NULIDADE — IRPJ, CSLL - Em nenhuma das intimações se fez remissão ao
art. 42 da Lei 9.430/96, mesmo indireta ou obliquamente, nem é dito sobre
presunção de omissão de receitas, na falta de atendimento e comprovação das
origens dos depósitos e créditos bancários. Sobretudo, em nenhuma das
intimações se requer a comprovação das origens de créditos individualizados.

No caso vertente, as intimações foram para comprovação da origem dos
saldos, ou melhor, do valor de totalização de movimentação financeira por



instituição bancária, Hipótese em que caberia à autoridade fiscalizadora ter
aprofundado as investigações.

Vício material por carência ou insuficiência de certeza do crédito, que vitima
a exigência fiscal relativa à omissão de receitas por movimentação 'financeira
que compõem o arbitramento do lucro.

ARBITRAMENTO DO LUCRO — ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS
- Não merece agasalho a alegação de que a recorrente não se sujeitaria ao
IRPJ e à CSL, por não apurar lucro, e sim somente superávit, por ser entidade
sem fins lucrativos. Aqui, a recorrente teve a imunidade "suspensa", por
descumpdmento dos requisitos do art. 14, III, do CTN e do art. 12, § 20,
da Lei 9,532/97, E não houve sequer apresentação de escrituração contábil
regular e, assim, dos Livros Diário e Razão,

Não se divisa vício a derruir o arbitramento do lucro ancorado nas demais
receitas, empreendido pelo autuante, na exigência de IRPJ e de CSL,

PIS — FATURAMENTO - A suspensão de imunidade do IRP1 não tem, por
si, o condão de sujeitar a recorrente ao PIS com base no faturamento. Os
preceitos legais da Lei 9.715/98 invocados pela autoridade fiscal conectados
com o motivo do lançamento não permitem endossar a pretensão fiscal
(faturamento). Vicio substancial que fulmina o lançamento.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiada, por maioria de votos DAR provimento
Parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo do arbitramento dos lucros os valores
considerados como receitas omitidas, nos respectivos trimestres, e cancelar o auto de infração
de PIS, vencido o Conselheiro Gervásio Nicolau Recktenvald quanto ao cancelamento do PIS,
nos termos do relatório e voto q o inte, um o presente julgado.

(

ALOYSIO I S E ÍNIii IA ILVA — Presidente

,

M á "	 TAKATA - Relatar

EDITADO EM:
o 1 SET 2010

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Aloysio José Pereinio
da Silva (Presidente), Mário Sérgio .Fernandes Barroso, Gervasio Nicolau Recketenvald,
Marcos Shigueo Takata, Eric Moraes de Castro e Silva, Hugo Correia Sotero (Vice presidente).

2



Processo n" 19515 004871/2003-81	 SI-C1TI
Acôrdào n " 1103-00,269	 Fl

Relatório

Cuida-se de Recurso Voluntário interposto por Sociedade Educacional São
Paulo-SESP, contra Acórdão da 3" Turma da DM São Paulo/SP I, que manteve a Suspensão da
Imunidade Tributária da entidade, veiculada através do Ato Declaratório Executivo n" 14, de
16 de janeiro de 2003, publicado no DOU de 20 de janeiro de 2003, editado pelo Sr. Delegado
da Delegacia da Receita Federal de Fiscalização em São Paulo.

Em decorrência do referido ato declaratório de Suspensão da Imunidade
Tributária, foram lavrados os autos de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica,
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e PIS Faturamento, cujos lançamentos foram
igualmente mantidos pelo acórdão a gila

O processo administrativo n" 13808..001075/2002-.34, relativo ao
procedimento de suspensão da imunidade, foi apensado a estes autos, para que, nos termos do
artigo 32, § 9", da Lei 9.430/96, as impugnações oferecidas em face da suspensão da imunidade
e dos autos de infração dela decorrentes fossem decididas em conjunto..

DA SUSPENSÃO DA IMUNIDADE (processo administrativo
13808.001075/2002-34)

O procedimento fiscal observou o rito do art. 32 da Lei 9.430/96, tendo sido
expedida, em respeito ao § 1' do artigo citado, Notificação Fiscal, segundo a qual a fiscalização
assevera que a ora recorrente é uma sociedade civil sem fins lucrativos, que goza de
imunidade, nos termos do art. 12 da Lei 9..5.32, de 10 de dezembro de 1997.

Segundo o Termo de Notificação Fiscal de 8/04/02, a recorrente infringiu o
disposto no art. 12, § 2", alíneas "c", "d" e "r, da Lei 9.532/1997, pelos seguintes fatos:

1 - não-recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte, nos
períodos-base de 1996 a 2000 (alínea "f" do §2" do art. 12 da
Lein"9.532, de 1997),

2 - não-recolhimento da Contribuição para o Programa de
Integração Social (PIS — Folha de Pagamento), nos períodos-
base de 1996 a 2000 (alínea 'f" do §2" do ar! 12 da Lein"9 .532,
de 1997)

3 - falta de escrituração das movimentações .financeiras,
referentes ao ano-base de 1998 (alínea 'c' do §2" do art. 12 da
Lein"9.532, de 1997),

4 - falta de conservação dos documentos relativos à
movimentação financeira do ano-base de 1998 (alínea 'd' do §2"
do art. 12 da Lein"9 53.2, de 1997).

Concluindo que esses fatos impõem a suspensão da imunidade da entidade, a
autoridade fazendária comunicou a recorrente, para que apresentasse suas alegações e as
provas necessárias para afastar o entendimento da fiscalização,
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Tendo transcorrido in albis o prazo para manifestação do ora recorrente, foi
dado prosseguimento ao feito, culminando no despacho de 15/01/03, através do qual o limo,,
Delegado da Receita Federal de Fiscalização em São Paulo decidiu:

Cumpre inicialmente ressaltar que a alínea "f" do § 2" do art.
12 da Lei n" 9.5.32, de 1997, teve suspensa a sua aplicabilidade
pela ADIN n°1.802-3.

Por outro lado, a falta de recolhimento da Contribuição para o
Programa de Integração Social — PIS, não configura hipótese de
suspensão de imunidade.

,Dessa forma, restam caracterizadas as infrações decorrentes
da falta de escrituração das movimentações financeiras e da
falta de conservação de documentos relativos à movimentação
financeira tio ano-base de 1998, previstas nas alíneas "c" e "d"
do §2" do art. 12 da Lei n"9 532, de 1997.

Não lendo havido manifestação do contribuinte (fls. 192),
encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Delegado da Receita Federal
de Fiscalização em São Paulo — SP, para a expedição do
competente Ato Declaratório Executivo da Suspensão da
Imunidade, relativamente ao ano-calendói ia de 1998, nos termos
do §4"do art 32 da Lei n" 9.430, de 1996. (grifamos)

O Delegado Adjunto da Defic/SPO concordou a suspensão da imunidade da
entidade e emitiu o Ato Declaratório Executivo n" 14, de 16/01/03 (fl. 195), publicado no DOU
de 20/01/03 (fl. 196), do qual foi dada ciência à entidade em 7/03/03 (fl. 198)..

Da Impugnação À SUSPENSÃO DA IMUNIDADE

A ora recorrente impugnou tempestivamente o ato de exclusão, requerendo o
restabelecimento da imunidade suspensa.

Em sua defesa, sustenta que o Ato Declaratório que originou a suspensão da
imunidade seria ilegal e inconstitucional, pois a Lei 9.532/97 disporia sobre imunidade que é
matéria de origem constitucional, cuja regulamentação estabelecida pela própria Carta Magna
deve-se da por lei complementar.

Ainda segundo a recorrente, as movimentações financeiras não foram
escrituradas, mas um trabalho de retificação já vem sendo realizado, sendo desproporcional a
aplicação da pena de suspensão de imunidade para instituição que está buscando regularizar
sua situação financeira,

DOS	 AUTOS	 DE	 INFRAÇÃO	 (processo	 administrativo
19515.004871/2003-81)

Como a impugnação à suspensão da imunidade não possui efeito suspensivo,
o procedimento de fiscalização prosseguiu.

A recorrente foi intimada a comprovar a origem da movimentação financeira
indicada por total por instituição bancária, a escrituração contábil que a registre, o
Demonstrativo do Lucro Real do período de 1"/01/1998 a 31/12/1998, e os Livros Contábeis e
Fiscais do respectivo período, bem como a documentação correspondente.

4



Processo n" 19515 .004871/2003-8 I 	 S I-C 1 T i
Acórdiio n " 1103-00.269	 Ft 3

Em face do não atendimento pleno das intimações, foram lavrados os autos
de infração de IRPJ e de CSL, referentes ao ano-calendário de 1998, com arbitramento do lucro
(receita conhecida), acrescidos de juros e multa de oficio,

Em vista da suspensão da imunidade tributária, a recorrente que era
contribuinte do PIS folha de salários (art. 8', II, da Lei 9315/98), sujeitar-se-ia ao PIS com
base no faturamento mensal a que se referem o arts, 2', 1, 3', 8", I, e 9', da Lei 9.715/98. Em
face disso, foi lavrado o auto de infração relativo ao PIS-Faturamento do ano-calendário de
1998, devido à infringência dos arts. 1' e 3°, da Lei Complementar 7/70; dos arts. 2", I, 3', 8' 1,
e 9", da Medida Provisória 1.212/1995 e suas reedições, convalidadas pela Lei 9.715/1998; dos
arts, 2', 1, 8', I, da Lei 9.715/1998.

DA IMPUGNAÇÃO AOS AUTOS DE INFRAÇÃO

A recorrente foi cientificada dos lançamentos em 17/12/0.3 (tis. 166, 170 e
388), apresentando impugnações (separadamente, urna em relação a IRPJ/CSI., e outra cru
relação ao PIS).

Em suas impugnações, a recorrente reiterou os mesmos argumentos relativos
à suspensão da imunidade, especialmente no que se refere à inconstitucionalidade e ilegalidade
do Ato Declaratório de Suspensão da Imunidade. Acrescentou ainda que foi concedida liminar
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.802, a qual suspendeu a vigência da alínea "f" do §
2" do art. 12, do art. 13 e do art. 14, da Lei 9.532/1997

Em relação à falta de escrituração de movimentações bancárias e falta de
conservação dos documentos relativos à movimentação financeira do ano-calendário de 1998,
assevera que:

As movimentações' financeiras apontadas correspondem, entre
outras coisas, a empréstimos bancários, ped eitamente
comprováveis, tomados pela impugnante junto às instituições
bancárias apontadas, sendo certo que, durante o transcorre, da
fiscalização a ora impugnante não teve tempo hábil para a
apresentação de tais documentos, haja vista os contratos
estarem em poder das instituições .financeiras indicadas.

Não há, portanto, qualquer infração ao inciso III, do art. 14 do
CTN. Suas receitas e despesas estão escrituradas na forma
adequada, sendo perfeitamente aptas a assegurar sua exatidão,
não existindo qualquer causa que leve à perda da imunidade,
sob pena de flagrante inconstitucionalidade.

Sustenta que o Delegado da Receita Federal seria incompetente para a
declaração de suspensão de imunidade, pois somente lei complementar poderia atribuir tal
competência.

Alega que mesmo que a imunidade fosse declarada suspensa, seria isenta
(imune) do pagamento da CSL e do PIS, pois o que estaria suspensa seria a imunidade relativa
ao art. 150, VI, "c", da CF e não a relativa ao § 7' do art. 195 da CF.

Ainda em relação à CSL, assevera que não haveria concreção da hipótese de
incidência da CSL, pois a contribuição tem como base de cálculo o valor do resultado do



exercício, o que implica lucro, de modo que, inexistindo lucro ou fim de lucro, não haveria que
se falar em sua incidência e, pois, no nascimento da obrigação e sua exigibilidade.

Em relação à base de cálculo arbitrada, assevera que esta teria sido majorada
de forma irreal, pois a fiscalização considerou todos os valores lançados a crédito na conta do
Banco Santandet S/A corno receita da entidade, independentemente de representarem
empréstimos obtidos, transferências de outros bancos, cheques devolvidos etc.

Além disso, em sua impugnação, a recorrente informa que aderiu ao PAES,
inscrevendo, inclusive, os débitos ora apontados (relativos ao auto de infração do PIS) antes
mesmo da lavratura do auto de infração, devendo a multa de ofício ser excluída de tais valores.

DO ACÓRDÃO RECORRIDO

O acórdão da 3" Turma da DRJ/São Paulo conheceu das impugnações
apresentadas, mas manteve a suspensão da imunidade e os lançamentos efetuados, como se vê
da ementa do Acórdão 19-9.720, transcrita a seguir:

FUNDAMENTO LEGAL DA SUSPENSÃO DA IMUNIDADE
— Não compete à autoridade administrativa o juízo sobre
constitucionalidade de 1101717a tributária, prerrogativa exclusiva
do Podei Judiciário.

ATO DECLARA TÓRIO DE SUSPENSÃO DE IMUNIDADE'.
FUNDAMENTO LEGAL Estando a suspensão da imunidade
fundamentada primordialmente no art. 14 do CTN, não se
justifica qualquer alegação a respeito de ilegalidade e/ou
inconstinrcionalidade de dispositivos legais supervenientes sobre
a matéria.

ATO DECLARATÓRIO DE SUSPENSÃO DE IMUNIDADE.
COMPETÊNCIA, O Delegado da Receita Federal é competente
para a edição de Ato Declaratório de suspensão de imunidade
por expressa disposição ria legislação tributária.

Ementa: SUSPENSÃO DE IMUNIDADE E AUTOS DE
INFRAÇÃO — Lavrados Autos de Infração, as impugnações
contra o ato declaratório e contra as ex-igências de crédito
tributário são reunidas em um único processo, para serem
decididas _simultaneamente

Ementa: BASE DE CÁLCULO. IRP.T. Afastada a hipótese de
erro material na apuração da base de cálculo, mantém-se a
exigência

Ementa: ASSISTÊNCIA SOCIAL INSTITUIÇÃO DE
EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES. ISENÇÃO. A imunidade
prevista no artigo 150, VI, "c", da CE contempla apenas os
impostos e a prevista no artigo 19.5, Nç. 7`; ria CF abrange tão-
somente as entidades beneficentes de assistência social. As
instituições de educação são prestadoras de serviço e, quando
recebem a correspondente contraprestação, não se encontram
abrangidas pelo conceito de assistência social.

CSLL. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. A contribuição social
instituiria pela Lei n" 7,689/88 incide sobre o resultado
econômico positivo da pessoa jurídica, imposição que não se
restringe ao conceito estrito de lucro contábil em razão do
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mandamento constitucional segundo o qual "seguridade social
sei á financiada por toda sociedade" (ali 195, caput, I' parte, da
CF/88).

Ementa: ASSISTÊNCIA SOCIAL INSTITUIÇÃO DE
EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES. ISENÇÃO A imunidade
prevista no artigo 150, VI, "c", da CF contempla apenas os
impostos e a prevista no artigo 195, § 7", da CF abrange tão-
somente as entidades beneficentes de assistência social. As
instituições de educação são prestadoras de serviço e, quando
recebem a correspondente contraprestação, não se encontram
abrangidas pelo conceito de assistência social.

PIS FATURAMENTO. PAES. FALTA DE
RECOLHIMENTO. Comprovada a improcedência da alegada
inclusão na declaração PAES, dos débitos apurados na ação
.fiscal, mantém-se a exigência.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO

Inconformada com o acórdão da .3" Turma da DRJ/São Paulo, a recorrente
interpôs recurso voluntário aduzindo:

- que apresentou toda a documentação relativa à sua movimentação
financeira, bem como a sua escrituração contábil, e que observou corretamente o disposto no
art. 14 do CTN;

- que a autoridade fiscal não concedeu prazo suficiente para a correção dos
equívocos encontrados;

- que a autoridade fiscal não avaliou a documentação entregue pela recorrente
para aferir seu resultado, tendo preferido enveredar pelo caminho do arbitramento;

- que a Lei 9.532/97 teve por escopo a implementação das regras
estabelecidas no art. 14 do CTN, notadamente no que se refere à tributação dos rendimentos de
aplicações financeiras, mas que o art. 12 da referida lei pretendeu alterar o art. 14 do CTN,
mudando norma com status de lei complementar;

- que houve concessão de medida liminar em ADIn para suspender a
aplicação do § 1" e da alínea "f" do art. 12 da Lei 9.532/97, bem como dos arts.. 13 e 14, da
mesma lei;

- que, com a suspensão da eficácia do art. 14 da Lei 9.532/97, a eficácia do
art. 32 da Lei 9.430/96 ficou abalada;

- que a autoridade fiscal, por simples comodidade, desconsiderou todos os
argumentos e documentação apresentados pela recorrente, os quais comprovam o
preenchimento de todos os requisitos legais para que a recorrente pudesse gozar do beneficio
da imunidade;

- que o arbitramento dos lucros somente se consagra nos casos em que o
contribuinte em que a escrituração contábil é imprestável;



- que a recorrente apresentou ao fisco a escrituração de sua movimentação
financeira, com todas as operações, inclusive as bancárias;

- que o erro existente na contabilidade da recorrente não teria jamais o
condão de trazer prejuízo ao fisco, pois após a correção desses erros, o superávit de R$

560.715,10 converteu-se em ddieit de R$ 1,090.480,65.

- que toda a documentação entregue pela recorrente era suficiente para
identificação de sua efetiva movimentação financeira e bancária e para a determinação do seu
resultado;

- que ainda que a documentação não fosse suficiente, a autuação contém
erros, pois não foram excluídos da receita bruta créditos existentes em extratos bancários que
não representam receitas, como demonstra em demonstrativo acostado ao recurso; razão pela
qual, se mantida a suspensão de sua imunidade, os créditos tributários devem ser objeto de
nova apuração;

Diante desses argumentos, requer:

- a cassação do ato declaratório de suspensão da imunidade da entidade;

- que, não havendo a cassação desse ato, sejam os autos de infração anulados,
com o objetivo de que seja aberto novo prazo para a apresentação de escrituração contendo o
lucro real da entidade;

- que, em caso de indeferimento dos dois pedidos anteriores, que o acórdão
recorrido seja anulado, para que o cálculo dos tributos com base no arbitramento seja refeito.

É o relatório,

8



Processo n" 19515 004871/2003-81 	 SI-CITI
Acórdão n " 1 I 03-00269	 F 1 5

Voto

Conselheiro MARCOS SHIGUEO TAKATA,

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade. Dele, pois, conheço.

Principio com o exame da questão da "suspensão" de imunidade.

Observo que a cautela' concedida na ADIn 1,802-3 que suspendeu a eficácia
do art. 14 da Lei 9,5.32/97 não tem o efeito de interditar a aplicação do art. 32 da Lei 9.4.30/96
ao caso vertentel.

Art. 14. À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto
no art. 32. da Lei n°9.430, de 1996.

Sucede que a eficácia suspensa do art. 14 da Lei 9.532/97 é consequência da
suspensão de eficácia do § 1" e da alínea "f' do § 2' do art. 12 e do capta do art. 13 da Lei
9.532/97:

Art, 12. Para efeito do disposto no art., 150, inciso VI, alínea "c",
da Constituição, considera-se imune a instituição de educação
ou de assistência social que preste os serviços para os quais

Ari, 32. A suspensão da imunidade tributária, em virtude da falta de observância de requisitos legais, deve ser
procedida de conformidade com o disposto neste artigo.
§ 1°. Constatado que entidade beneficiária de imunidade de tributos federais de que trata a alínea e do inciso VI do
art. 150 da Constituição Federal não está observando requisito ou condição previsto nos arts, 9, § 1°, e 14, da Lei
a" 5.172, de 25 de outubro de 1996 - Código Tributário Nacional, a fiscalização tributária expedirá notificação
fiscal, na qual relatará os fatos que determinam a suspensão do beneficio, indicando inclusive a data da ocorrência
da infração.
§ 2" A entidade poderá, no prazo de trinta dias da ciência da notificação, apresentar as alegações e provas que
entender necessárias
§ 3". O Delegado ou Inspetor da Receita Federal decidirá sobre a procedência das alegações, expedindo o ato
declaratório suspensivo do benefício, no caso de improcedência, dando, de sua decisão, ciência à entidade
§ 4". Será igualmente expedido o ato suspensivo se decorrido o prazo previsto no § 2" sem qualquer manifestação
da parte interessada.
§ 5". A suspensão da imunidade terá como termo inicial a data da prática da infração.
§ 6" Efetivada a suspensão da imunidade:

- a entidade interessada poderá, no prazo de trinta dias da ciência, apresentar impugnação ao ato declaratório, a
qual será objeto de decisão pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento competente;
11 - a fiscalização de tributos federais lavrará auto de infração, se for o caso.
§ 7". A impugnação relativa à suspensão da imunidade obedecerá às demais normas reguladoras do processo
administrativo fiscal.
§ 8'. A impugnação e o recurso apresentados peia entidade não terão efeito suspensivo em relação ao ato
dedaratório contestado
§ 9", Caso seja lavrado auto de infração, as impugnações contra o ato declaratório e contra a exigência de crédito
tributário serão reunidas em um único processo, para serem decididas simultaneamente.
§ 10 Os procedimentos estabelecidos neste artigo aplicam-se, também, às hipóteses de suspensão de isenções
condicionadas, quando a entidade beneficiária estiver descumprindo as condições ou requisitos impostos pela
legislação de regência.



houver sido instituída e os coloque à disposição da população
em geral, em caráter complementar às atividades da Estado, sem
.fins luclativos.

I". Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e
ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda
.fixa ou de renda variável

§ 2". Paia o gozo da imunidade, as instituições a que se refere
este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos.-

a) não remunerar, por qualquer firma, seus dirigentes pelos
serviços prestados,

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e
desenvolvimento dos seus objetivos sociais,

e) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em
livros revestidos das . formalidades que assegurem a respectiva
exatidão,.

d) conserva, em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado
da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de
suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a
modificar sua situação patrimonial,

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em
conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita
Federal,.

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas.
pagos ou creditados e a contribuição para a seguridade social
relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações.
acessórias daí decorrentes,

g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição
que atenda às condições para gozo da imunidade, no caso de
incorporação, .fusão, cisão ou de encerramento de suas
atividades, ou a órgão público;

h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica,
relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere
este artigo.

)

Art. 13. Seu: prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a
Secretaria da Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a
que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos -
calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por
qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que
constitua infração a dispositivo da legislação tributária,
especialmente no caso de informar ou declara,' falsamente,
omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em
dinheiro, ou de qualquer foram coopera,' para que terreiro
sonegue tributos ou pratique ilícitos ,fiscais

Parágrafo único. Considera-se, também, inflação a dispositivo
da legislação tributária o pagamento, pela instituição imune, em
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favor de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em Iiivor de
sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela
associada por qualquer forma, de despesas consideradas
indedutiveis na determinação da base de cálculo do imposto
sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido

In casa, o que se deu foi a suposta inobservância das hipóteses descritas nas
alíneas "c" e "d" do § 2" da Lei 9.5.32/97 bem como do inciso III do art, 14 do CTN:

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9" é
subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas
entidades nele referidas'

)

III- manterem escrina ação de suas receitas e despesas em
livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua
exatidão

1". Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no
1" do artigo 9", a autoridade competente pode suspender a
aplicação do beneficio

Perfeitamente aplicável, pois, o art. .32 da Lei 9.430/96 à hipótese em
dissídio. Se a "suspensão" da imunidade merece ou não ser hospedada, isso é questão merittun
causae (de mérito), e não instrumental ou procedimental.

Também, ao teor do art. 32 da Lei 9.430/96 compete ao Delegado da Receita
Federal a expedição do ato "suspensivo" da imunidade.

Posto isso, é fato incontroverso que a recorrente não teve significativa parte
de suas movimentações financeiras escrituradas.

Por outro lado, embora as intimações tenham-se referido globalmente à
movimentação financeira por instituição bancária, para apresentação dos livros comerciais
obrigatórios nos quais esteja escriturada tal movimentação financeira, ou, nos termos, a
escrituração contábil dessa movimentação financeira (fls. 1.3, 14, 17, 18, 31 e .34 — processo de
suspensão), fato é que a recorrente não logrou apresentar a maior parte da escrituração contábil
à citada movimentação financeira.

E, nesse contexto, a recorrente não trouxe aos autos elementos que indiquem
que todos os valores da movimentação financeira não escriturada representem somente fatos
contábeis permutativos, Le., que todos os valores em questão não representem receita (ou
despesa) da entidade.

Diante da resposta às intimações com os documentos carreados, e sem a
indicação de que todos os valores da movimentação financeira não escriturada correspondem
somente a fatos contábeis permutativos, sem nada representar, em nenhuma parcela, receita (ou
despesa) da recorrente, resulta tipificada a infração ao art. 14, III, do CTN e ao art. 12, § 2',
"c", da Lei 9,5.32/97.

Sob essa ordem de considerações, nego provimento ao recurso quanto à
"suspensão" de imunidade,

'



Passo ao exame dos autos de infração.

A autoridade fiscal houve por bem efetuar o arbitramento do lucro da
recorrente com base na sua movimentação bancária.

O art. 42 da Lei 9.430/96 constitui poderoso instrumento colocado à
disposição da administração pública, para estabelecer a presunção legal de omissão de receitas:

Art. 42. Caractel izain-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titulai . , pessoa . física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§ O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira.

§ 2". Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação especificas, previstas na legislação vigente
à época em que auferidos ou recebidos

§ 3". Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizadamente, observado que não
serão considerados.

1 - os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa física ou jurídica;

- no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
rears).(Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.8 97)

§ 4". Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considei ados recebidos, co;;; base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira

Quando provado que os valores creditados na conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou
receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de
eletivo titular da conta de depósito ou de investimento. (incluído
pela Lei n" .10 637, de 2002)

§ 6". Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidos em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas eu;
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos ternio.s deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titulai mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares (Incluído
pela Lei n".10 637, de 2002)

45211/	
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Por se tratar de medida extrema, para que se concretize a hipótese legal de
presunção de omissão de receitas, com a inversão do ônus da prova, entendo ser necessário
que:

haja devida individualização dos créditos ou depósitos bancários;

ocorra a prévia e regular intimação para a comprovação da origem dos
depósitos ou créditos bancários devidamente individualizados;

o contribuinte seja adequadamente cientificado do uso da presunção em caso
de não comprovação da origem dos créditos ou depósitos bancários;

haja a análise cuidadosa e individualizada dos créditos ou depósitos bancários
- com expurgo daqueles que decididamente não representam receitas, como por ex, os
correspondentes a empréstimos, a transferências entre contas de mesma titularidade.

Reputo que, na ausência desses requisitos, resulta derruída a presunção legal
de omissão de receitas e, por óbvio, a própria caracterização de omissão de receitas — a menos
que a fiscalização aprofunde sua investigação e demonstre (comprove) a omissão de receitas e
sua quantificação.

Sucede que, na presunção em comentário, o nexo lógico e causal entre o fato
conhecido (créditos bancários sem origem comprovada ou não levados à tributação) e o fato
desconhecido (receitas auferidas) são estabelecidos pela lei.

Compulsando os autos, vejo o seguinte..

Conforme o Termo de Início de Fiscalização de 29/03/01 (fls. 13 e 14), no
qual se indica a totalização de movimentação financeira por instituição bancária no ano
calendário de 1998 - obtida com base nas informações prestadas à Receita Federal pelas
instituições financeiras, conforme o art. 11, § 2°, da Lei 9.311/96 - a recorrente é intimada à
apresentação: a) dos extratos das contas bancárias que deram origem a tal movimentação
financeira; b) dos livros comerciais obrigatórios nos quais a movimentação financeira esteja
escriturada, assim como da documentação que lhe deu suporte; e) da DTP.] relativa ao ano-
calendário de 1998; d) formulários de verificações obrigatórias preenchidos, atinentes aos
cinco últimos exercícios. Mediante os Termos de Continuidade de Fiscalização e de Ação
Fiscal, de 29/05/01 (fl, 75), de 22/08/01 (fl. 76), de 22/11/01 (fl. 78), permanece a solicitação
dos livros contábeis conforme "b" acima,

Segundo o Termo de Intimação Fiscal de 22/02/02 (ft 81), vê-se que a
recorrente é intimada a comprovar, no prazo de cinco dias, a origem e a apresentar a escrita
contábil (Diário e/ou Razão) da movimentação financeira referente ao ano-calendário de 1998,
conforme a mesma totalização de movimentação financeira por instituição bancária indicada
no Termo de Intimação Fiscal de 29/03/01 (é reproduzida a mesma totalização por instituição
bancária no termo em causa).

No Termo de Intimação de Fiscalização de 7/03/03 (fl. 84), a recorrente é
intimada a: a) apresentar Demonstrativo do Lucro Real do ano-calendário de 1998, com as
adições e exclusões pertinentes; b) colocar à disposição para exame os livros contábeis e fiscais
do período, bem como a documentação correspondente..

13



No Teimo de Constatação Fiscal de 11/11/03 (fl. 90), é consignado que a
recorrente não atendera às intimações de 22/025/02 e de 7/03/03, reproduzindo o quadro
contido no Termo de Intimação Fiscal de 22/02/02, que veicula a movimentação por total, no
ano-calendário de 1998, discriminado por instituição financeira, para comprovação da origem e
da correspondente escrituração nos livros contábeis, dessa movimentação financeira. Ainda,
pelo Termo de Constatação Fiscal em questão, a recorrente é intimada ao cumprimento do
contido nos referidos termos de intimação.

Observo que no Termo de Verificação Fiscal (fis. 158 a 162) que acompanha
os autos de infração de IRRI e de CSL é consignado que, quanto à movimentação financeira de
R$ 14.444.401,21, constante do Relatório de Movimentação Financeira — Base CPMF, somente
a de R$ 5.003.326,76, para o Banco Santander Brasil S.A. foi escriturada em livros contábeis,
E que, em relação aos R$ 9,441,074,45 restantes, para os demais bancos, não há registro
contábil da correspondente movimentação financeiras, caracterizando indício de omissão de
receitas (fl. 158).

Ainda no referido Termo de Verificação Fiscal é dito que, após confrontação
dos extratos bancários relativos a movimentações financeiras não escrituradas em livros
contábeis, apresentados pela recorrente, constatou-se indício de omissão de receitas em
depósitos a crédito no valor de R$ 5..037.278,49 (ti. 159). Consta Demonstrativo de
Movimentação Financeira de 1998 discriminados por mês, com subtotalizações trimestrais,
indicando-se os totais de lançamentos a crédito, exclusões dos créditos, e totais líquidos. Figura
a observação de que os valores da coluna "Excl. dos Créditos" correspondem a transferências
entre bancos, contas garantidas (empréstimos) e devolução de cheques (ti. 159),

No anexo ao Termo de Verificação Fiscal constam cópias dos quadros
demonstrativos e elaboração de demonstrativos por instituição financeira, consolidados por dia,
de movimentações, com histórico - a bem ver, nos autos, tal anexo figura antes do Termo de
Verificação Fiscal e logo após o Termo de Constatação Fiscal, nas fls. 93 a 157..

Também no Termo de Verificação Fiscal é pontuado que se considerando não
ter a recorrente apresentado o Demonstrativo de Lucro Real, conforme o Termo de 7/03/03,
nem comprovado a origem da movimentação financeira, conforme o Termo de 22/02/02, é
constituído crédito tributário de IRP1 e de CSL, por arbitramento do lucro, com base em receita
conhecida, e de omissão da movimentação financeira não escriturada, consoante o art. 47, III,
da Lei 8.981/95 (fl. 161),

Disso tudo, constato o seguinte.

Em nenhuma das intimações se fez remissão ao art. 42 da Lei 9.430/96,
mesmo indireta ou obliquamente. Quer dizer, em nenhum momento é dito nas intimações sobre
presunção de omissão de receitas, na filia de atendimento e comprovação das origens dos
depósitos e créditos bancários..

Mais. Em nenhuma das intimações se requer a comprovação das origens de
créditos individualizados..

A primeira intimação, de 23/03/01, foi para apresentação de extratos das
contas bancárias que deram origem à movimentação financeira, do ano-calendário de 1998,
indicada segundo totais por instituição bancária, e que derivam de informações prestadas pelas
instituições financeiras à Receita Federal, nos termos do art. -11, § 2", da Lei 9.311/96 (fls. 13 e
14),

e*/	
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A outra intimação atinente aos créditos e depósitos bancários, de 22/02/02,
foi para comprovação da origem e apresentação da escrita contábil da movimentação financeira
do ano-calendário de 1998, conforme a movimentação total por instituição bancária, que
reproduz a indicada na primeira intimação (fl., 81), Mais uma intimação, mediante Termo de
Constatação Fiscal, de 11/11/03, reitera a de 22/02/02, remetendo à movimentação financeira
total por instituição financeira, no ano-calendário de 1998, reproduzindo novamente o quadro
com as referidas totalizações (fl, 90),

Não tenho dúvidas, pois, que o caso não consagra presunção legal de omissão
de receitas por créditos ou depósitos bancários de origem ineomprovada, pela ausência dos
requisitos que havia indicado alhures,

No caso vertente, as intimações foram para comprovação da origem dos
saldos, ou melhor, do valor de totalização de movimentação .financeira por instituição
bancária, e da correspondente escrituração nos livros contáveis dessa movimentação.

Ademais, não há nos autos cópia dos extratos bancários oferecidos pela
reconente à fiscalização, em atendimento à primeira intimação (fis, 13 e 14). O que há é a
elaboração pelo autuante de consolidação diária de créditos e depósitos bancários, por
instituição financeira, com expurgo de cheques devolvidos, de operações de crédito, de créditos
de CPMF, de resgates de aplicações e de transferência entre contas de mesma titularidade (fls.
95 a 157). E isso, no anexo do Termo de Verificação Fiscal que acompanha os autos de
infração de RR' e de CSL. Ou seja, na conclusão do procedimento fiscal com a ultimação dos
atos de lançamento.

Não por menos, no Termo de Verificação Fiscal, o próprio autuante fala
textualmente em indício de omissão de receitas, e não de omissão de receitas (fis, 158 e 159).

De outra parte, não cabe ao órgão julgador suprir a atividade investigatória da
fiscalização, sob pena de cerceamento do direito de reação do contribuinte, bem como de
supressão de instância.

Outrossim, entendo que caberia à autoridade fiscalizadora ter aprofundado as
•investigações, diante da ausência da presunção legal de omissão de receitas sobre 	 •

movimentação financeira.

Reputo, pois, estar eivada de nulidade a exigência fiscal fundada sob a
rubrica de "omissão", conforme o quadro de fl. 161, e o quadro de ti, 159 (como
"Demonstrativo da Movimentação Financeira em 1998"), por carência ou insuficiência de
certeza do crédito tributário.

Acentuo que a situação aqui é diversa da posta em relação à da "suspensão"
de imunidade, questão a qual . já apreciei anteriormente. Lá, naquele contexto, o não
atendimento às intimações faz recair o ônus sobre a recorrente, a ilidir a existência de alguma
receita correspondente a toda a movimentação financeira. É bem diverso do que se dá na
questão CM exame,

Noutra senda, a recorrente alega que somente quando se mostre imprestável a
escrituração contábil caberia o arbitramento, o que não se dá no caso em dissídio, porquanto a
autoridade fiscal não a rechaçou em tais termos, ademais do que, a bem ver, houve déficit de
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R$ L.090.480,65, conforme Demonstração de Resultado do Exercício anexado ao recurso (fis.
502 e 503), e não um superávit.

Não merece agasalho a argüição da recorrente sobre essa questão,

O que vejo aqui é o seguinte. Embora o Termo de Verificação Fiscal não se
tenha pautado, nesse passo, da melhor forma, pois deixou de dizer expressamente que a
recorrente não apresentara os livros contábeis e, assim, a escrituração contábil, a que se refere o
Termo de Intimação de Fiscalização de fi. 84 e o Termo de Constatação Fiscal de fl. 90, nota-
se que se cuida de equívoco redacionaL

Sucede que não vi nos autos a cópia da referida escrituração contábil,
tampouco dos livros contábeis requeridos pela fiscalização. Localizei, sim, "Resumo —
Demonstrativo de Resultado Ano 1.998" (fi. 92), mas não cópia dos livros contendo a
escrituração contábil.

Ainda, o que a recorrente traz, junto com o recurso, é tão só a Demonstração
de Resultado do Exercício de 1998 (fis. 502 e 503), mas não a referida escrituração contábil.

Ademais disso, em matéria de arbitramento, descabe pretender rechaçá-lo
trazendo a escrituração contábil só após a lavratura dos lançamentos, porquanto inexiste
lançamento "condicional".

A questão, pois, é de falta de apresentação da escrituração contábil com os
livros que a contém, e não de imprestabilidade daquela. Ora, tal falta é suporte -tático para
arbitramento, conforme o art. 47, III, da Lei 8.981/95, reproduzido no art. 530, III, do RIR199.
Aliás, o Termo de Verificação Fiscal e o autos de infração de IRPJ faz expressa remissão ao
art. 47, III, da Lei 8.981/95.

Por conseguinte, não vejo eiva a derruir o arbitramento levado a efeito pelo
autuante.

Nesse sentido, não diviso vicio na exigência fiscal ancorada sobre "Receitas
Correntes Fac..", "Receitas Diversos Fac.", "Receitas Correntes Col.", "Receitas Diversas Col.."
Menos "Devol, de Receitas", conforme o mesmo quadro de fl.. 161 do Termo de Verificação
Fiscal, e o quadro da fl. 91, este, elaborado pela recorrente durante a fiscalização.

Ainda, no caso vertente, não vejo como se possa acolher a alegação de que a
recorrente não se sujeitaria ao IRRI e à CSL, por não apurar lucro, e sim somente superávit, por
ser entidade sem fins lucrativos.

Sucede que, aqui, a recorrente teve a imunidade "suspensa", por
descumprimento dos requisitos do art. 14,111, do CTN e do art. 12, § 2 0, "e", da Lei 9.532/97.

Não houve sequer apresentação de escrituração contábil regular e, assim, dos
Livros Diário e Razão.

Nesse contexto, não endosso a alegação de inexistência de lucro a ensejar o
afastamento da incidência de IRPJ e de CSL, com base em arbitramento do lucro,

Sob essa ordem de considerações, no que pertine à exigência de IRPI, dou
provimento parcial para excluir, por nulidade parcial, os valores de "omissão" de receitas por
indício, correspondentes à movimentação financeira, objeto do arbitramento do lucro.
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No que toca à exação do PIS, passo a deduzir o que se segue.

Consoante o "Demonstrativo de Apuração de 1998" (fl. 382) do Termo de
Verificação Fiscal (fis. 381 a 383), noto que as receitas objetivadas no lançamento não
contemplam aquelas de "omissão" por indícios, que participaram da apuração do IRPI e da
CSL por arbitramento.

Vejo que as receitas objeto do lançamento são aquelas informadas pela
recorrente, na fase de fiscalização, conforme "Resumo — Demonstrativo de Resultado Ano
1.998" (fis„ 92 e 378).

Impende registrar que o auto de infração lança suporte nos arts. 2", I, 8", I e
9", da Lei 9,715/98 (ff .389) e assim no Termo de Verificação Fiscal (11. 382). E o motivo do
lançamento foi o descumprimento de requisitos constitucionais, com o que a recorrente teve
suspensa sua imunidade do IRPJ, como se constata do Termo de Verificação Fiscal (tis. 381 e
382).

Era a seguinte a dicção dos arts. 2', 8' e 9", da Lei 9,715/98:

Art. 22 A Contribuição para o PIS/PASEP será apurada
mensalmente:

1 - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são
equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as
empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas
subsidiárias, com base no faturamento do mês;

- pelas entidades sem .fins lucrativos definidas como
empregadoras pela legislação trabalhista e as .fundações, com
base na ,folha de salários; (Revogado pela Medida Provisória n2
2 158-35, de 2001)

111 - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base
no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das
transferências correntes e de capital recebidas,

§ 1". As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a
)(Olha de pagamento mensal, pagarão, também, a contribuição
calculada na fOrma do inciso 1, em relação às receitas
decorrentes de operações praticadas com não associados.

§ .2". Excluein-se do disposto no inciso 11 deste artigo os valores
correspondentes à folha de pagamento das instituições ali
referidas, custeadas com recursos originários dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social

§ 3" Para determinação da base de cálculo, não se incluem,
entre as receitas das autarquias, os recursos classificados como
receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União

§ 4" Não se incluem, igualmente, na base de cálculo da
contribuição das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, os recursos recebidos a título de repasse,
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oriundos do Orçamento Geral da União (Revogado pela Medida
Provisória n" 2.158-35, de 2001)

§ 5" O disposto nos §§ 2, 3 e 4' somente se aplica a partir de
l' de novembro de 1996

§ 6". A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da
contribuição para o PIS/PASEP, devida sobre o valor das
transferências de que trata o inciso III (Incluído pela Medida
Provisória n' 2 158-35, de 2001)

Art. 8" A contribuição será calculada mediante a aplicação,
conforme o caso, das seguintes alíquotas.'

1 - zero virgula sessenta e cinco por cento sobre o faturamento;

- um por cento sobre a filha de salários,

III - um por cento sobre o valor das receitas correntes
arrecadadas e das transferências correntes de capital recebidas.

Art. 9" À contribuição para o PIS/PASEP aplicam-se as
penalidades e demais acréscimos previstos na legislação do
imposto sobre a renda

Posto isso, e diante do motivo do lançamento, não vejo como possa prosperar
a pretensão fiscal.

Os preceitos legais em causa e conectados com o motivo do lançamento não
permitem extrair o juízo de que a recorrente se sujeita ao PIS-Faturamento.

A suspensão da imunidade do IRPI não tem relação, ou melhor, não tem o
condão sujeitar a recorrente ao PIS com base no faturamento. E os dispositivos legais
invocados pela autoridade fiscal para sua pretensão não a socorrem.

Tanto que o acórdão a quo concorre com inovação, para salvar o lançamento..

Não por menos, no voto do relator de decisório de origem, é 1:Cita a =fissão
ao art.. 13 da Medida Provisória 2.158/01, aos arts. 9°c 46, cio Decreto 4.524/02 e aos arts., 9°c
47, da Instrução Normativa SRE 247/02, que reproduzem os arts. 9" e 46 do referido decreto. E,
dessa forma, conclui que a recorrente não se sujeita ao PIS-Folha de Pagamentos por não
possuir o Certificado de Entidade de Assistência Social.

Sob o manto dessas considerações, dou provimento ao recurso quanto à
exigência de PIS-Faturamento

Por essa ordem de considerações e juízo, dou provimento parcial para excluir,
por vício substancial, os valores de omissão de receitas por indício, correspondentes à
movimentação financeira, que compõem o arbitramento do lucro, bem como para afastar a
exigência de PIS sobre faturamento.

É o meu voto.

,4110P;

MA- 'O HIGUEO TAKATA
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3', do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, de 22 de
junho de 2009,

Brasília, D1 SET 2010

/f(t;uW4U-,
JOSE, ANTONIO DA SILVA

Chefe de Equipe da I" Câmara do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-ME

Ciência

Data: 	

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ ] apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração;

E	 	
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